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Introdução

A Avaliação Ecossistêmica do Milênio (Millennium Ecosystem Assessment, 2005) 
alertou o mundo para a dependência humana do Capital Natural e identi fi cou que 
os serviços ecossistêmicos (SE) em várias partes do mundo têm sido degradados 
mais rápida e profundamente nos últi mos 50 anos do que em qualquer outro perí-
odo análogo da história da humanidade. A avaliação indica declínios acentuados de 
SE para as próximas décadas, dadas as perspecti vas de crescimento populacional, 
da lenta adaptação para uma econômica circular e as alterações climáti cas globais. 

Desde então, diversos estudos vêm sendo conduzidos mundialmente para a avalia-
ção, o monitoramento, a modelagem e a valoração econômica dos SE. Também no 
âmbito dos tomadores de decisão, instrumentos e políti cas públicas têm buscado 
incenti var e esti mular a conservação ambiental e a promoção de ações para a 
miti gação da emissão de gases de efeito estufa e para a adaptação às mudanças 
climáti cas. O histórico desses estudos e iniciati vas foi apresentado no Capítulo 2.

A implementação desses instrumentos e políti cas requer regulações em seus dife-
rentes níveis. Com isso, arcabouços jurídicos têm sido elaborados e colocados em 
práti ca no mundo; portanto, no Brasil, não poderia ser diferente. 

De maneira geral, dentre os instrumentos existentes, o Pagamento por Serviços 
Ambientais (PSA) vem ocupando cada vez mais espaço na agenda ambiental bra-
sileira. Destaca-se que, em termos de instrumentos jurídicos, eles têm sido criados 
principalmente nos níveis estadual e municipal, visto que o País ainda não possui 
uma legislação ou políti ca específi ca para regular os PSAs no território nacional. 

Há atualmente extensa literatura acerca dos instrumentos legais e políti cos em 
estados e municípios do Brasil, os quais estabelecem diretrizes específi cas sobre SE 
para diversos setores da sociedade (Riva et al., 2007; Novion; Valle, 2009; Matt os; 
Hercowitz, 2011; Eloy et al., 2013; Pagiola et al., 2013; Ahrens; Ahrens, 2015; 
Incenti vos..., 2015; Guia..., 2017; Leite; Anguita, 2017 e outras). 

Contudo, são ainda necessárias novas abordagens baseadas nos aprendizados das 
iniciati vas de PSA em andamento, tornando-as mais efeti vas ambientalmente e jus-
tas socialmente. Inovações nesse senti do poderiam subsidiar a regulamentação das 
legislações existentes e, sobretudo, contribuir para o avanço da tramitação e sucesso 
de projetos de Lei Federal de PSA no Congresso Nacional (Leite; Anguita, 2017). 
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O presente capítulo tem por fi nalidade descrever e analisar alguns instrumentos 
legais e políti cos nacionais de maior relevância e mais atuais, apontando-se aspectos 
positi vos e limitações para assegurar a manutenção e a provisão de SE em siner-
gia com iniciati vas e plataformas globais. Um item específi co resume o estado da 
arte de instrumentos legais e políti cos estaduais e municipais. O capítulo também 
aborda como a pesquisa da Embrapa e seus parceiros pode contribuir para tornar 
as ações no âmbito desses instrumentos legais e políti cos mais efeti vas e robustas.

Como ocorre a abordagem dos serviços ecossistêmicos nos 
instrumentos legais e políti cos brasileiros?

Há no Brasil diversas leis e políti cas para assegurar a provisão e a manutenção dos 
SE no longo prazo. 

Avanços na legislação e políti cas ambientais ocorreram nos últi mos 20 anos. A Tabela 1 
apresenta os principais instrumentos legais e políti cos com suas principais característi cas.

Tabela 1. Principais instrumentos legais e políti cos ambientais em vigor nos últi mos anos.

Instrumentos 
legais e políti cos

Nome Criação Objeti vo

Lei nº 9.433 Políti ca Nacional 
de Recursos 
Hídricos

1997 Estabelecer instrumentos para a gestão 
dos recursos hídricos de domínio federal 
(aqueles que atravessam mais de um 
estado ou fazem fronteira) e criar o Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos (SINGREH).

Lei nº 9.605 Lei de Crimes 
Ambientais

1998 Dispor sobre as sanções penais e 
administrati vas derivadas de condutas e 
ati vidades lesivas ao meio ambiente e dar 
outras providências.

Lei nº 9.985 Sistema Nacional 
de Unidades de 
Conservação 
(SNUC)

2000 Potencializar o papel das Unidades de 
Conservação (UCs), de modo que sejam 
planejadas e administradas de forma 
integrada, assegurando que amostras 
signifi cati vas e ecologicamente viáveis 
das diferentes populações, habitats e 
ecossistemas estejam adequadamente 
representadas no território nacional e nas 
águas jurisdicionais. 

Conti nua...
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Instrumentos 
legais e políti cos

Nome Criação Objeti vo

Decreto nº 4.339 Políti ca Nacional 
de Biodiversidade

2002 Implementar as obrigações assumidas 
na Convenção de Biodiversidade 
(CDB) e promover, de forma integrada, 
a conservação da biodiversidade 
e a uti lização sustentável de seus 
componentes, com a reparti ção justa e 
equitati va dos benefí cios derivados da 
uti lização dos recursos genéti cos, de 
componentes do patrimônio genéti co e dos 
conhecimentos tradicionais associados a 
esses recursos. 

Lei nº 10.650 Lei sobre Dados 
e Informações do 
Sistema Nacional 
de Meio Ambiente 
(Sisnama)

2003 Realizar a gestão ambiental no Brasil, sendo 
o sistema formado pelos órgãos e enti dades 
da União, dos estados, do Distrito Federal e 
dos municípios responsáveis pela proteção, 
melhoria e recuperação da qualidade 
ambiental no Brasil.

Lei nº 11.428 Lei da Mata 
Atlânti ca

2006 Promover a conservação, a proteção, a 
regeneração e a uti lização do Bioma Mata 
Atlânti ca, patrimônio nacional. 

Lei nº 11.284 Lei de Gestão de 
Florestas Públicas

2006 Realizar a gestão de fl orestas públicas para 
produção sustentável, insti tuir o Serviço 
Florestal Brasileiro (SFB), na estrutura 
do Ministério do Meio Ambiente, e criar 
o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Florestal (FNDF).

Decreto nº 5.902/
Portaria MMA 
nº 09

Uti lização 
Sustentável e 
Reparti ção dos 
Benefí cios da 
Biodiversidade

2004/2007 Executar o Quinquagésimo Oitavo 
Protocolo Adicional ao Acordo de 
Complementação Econômica no 18, entre 
os Governos da República Federati va 
do Brasil, da República da Argenti na, da 
República do Paraguai e da República 
Oriental do Uruguai.

Decreto nº 7.747 Políti ca Nacional 
de Gestão 
Territorial e 
Ambiental de 
Terras Indígenas

2012 Garanti r e promover a proteção, a 
recuperação, a conservação e o uso 
sustentável dos recursos naturais das 
terras e territórios indígenas, assegurando 
a integridade do patrimônio indígena, 
a melhoria da qualidade de vida e as 
condições plenas de reprodução fí sica 
e cultural das atuais e futuras gerações 
dos povos indígenas, respeitando sua 
autonomia sociocultural, nos termos da 
legislação vigente.

Conti nua...

Tabela 1. Conti nuação.
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Instrumentos 
legais e políti cos

Nome Criação Objeti vo

Decreto nº 8.505 Programa de 
Áreas Protegidas 
da Amazônia

2015 Apoiar a criação e a consolidação de 
unidades de conservação federais e 
estaduais de proteção integral e de uso 
sustentável na região amazônica que 
integram o Programa; auxiliar a manutenção 
dessas unidades, conforme seus manuais 
e normas; propor mecanismos que 
garantam a sustentação fi nanceira em 
longo prazo; e promover a conservação da 
biodiversidade na região e contribuir para o 
seu desenvolvimento sustentável de forma 
descentralizada e parti cipati va. 

Ao longo das últi mas décadas no Brasil, os mecanismos do princípio poluidor-
-pagador, que visavam punir os responsáveis pela degradação ambiental vêm sendo 
substi tuídos ou complementados por instrumentos de incenti vos econômicos ou 
fi nanceiros fundados no princípio do protetor-recebedor.

Segundo Veiga Neto (2008), o princípio central da compensação por SE consiste no 
reconhecimento daqueles que proveem o serviço e, portanto, devem ser recom-
pensados por isso, e daqueles que se benefi ciam do serviço (a sociedade local, 
regional ou global) e que devem realizar compensação pela geração dos SE. O 
princípio protetor-recebedor possibilita a parti cipação de vários atores sociais 
interessados na gestão pública e privada ambiental, de forma democráti ca e valo-
rizando o papel do conservador, ou seja, daqueles que adotam práti cas conserva-
cionistas em suas ati vidades. 

O Programa Bolsa Floresta na Amazônia; o Sistema Nacional de Unidade de 
Conservação (SNUC); a Lei Chico Mendes na Amazônia, que proporciona subsídios 
ao extrati vismo da borracha; o Programa de Desenvolvimento Socioambiental da 
Produção Familiar Rural (Proambiente), relacionado às práti cas sustentáveis exer-
cidas pelos agricultores familiares, são exemplos de mecanismos de compensa-
ção fi nanceira e outros incenti vos à preservação ambiental adotados no Brasil. O 
Programa de Agricultura de Baixa Emissão de Carbono (ABC), criado em 2010, é 
uma iniciativa governamental destinada à concessão de crédito a juros baixos 
para agricultores que adotam práticas agrícolas sustentáveis em suas proprie-
dades (Brasil, 2010). 

Tabela 1. Conti nuação.
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A parti r de 2001, iniciati vas de Pagamento por Serviços ambientais (PSA) começa-
ram a surgir e se multi plicar no País, bem como os marcos regulatórios relacionados 
ao tema (Coudel et al., 2015). Idealizados como instrumentos de mercado na 
literatura cientí fi ca, na práti ca os PSAs combinam mecanismos de mercado com 
regulamentação governamental e subsídios aos agricultores (Eloy et al., 2013). 
Guedes e Seehusen (2011) e Pagiola et al. (2013) apresentam um panorama das 
iniciati vas de PSA no Brasil, focados no carbono, na biodiversidade e na água.

Segundo a “Pesquisa de Informações Básicas Municipais”, do IBGE (2012), recebe-
ram recursos para PSA 131 dos 449 municípios da região Norte (29%), 111 dos 1.794 
do Nordeste (6%), 405 dos 1.668 do Sudeste (24%), 225 dos 1.188 do Sul (19%), 
e 105 dos 466 do Centro-Oeste (22%). O IBGE classifi cou as iniciati vas de PSA em 
cinco modalidades: 1) promoção à conservação e melhoramento da quanti dade 
e da qualidade dos recursos hídricos; 2) conservação e preservação da vegetação 
nati va e da vida silvestre; 3) conservação, recuperação ou preservação do ambiente 
natural nas áreas de Unidades de Conservação; 4) recuperação e conservação dos 
solos e recomposição da cobertura vegetal de áreas degradadas; e 5) conservação 
de remanescentes vegetais em áreas urbanas (IBGE, 2012). De forma geral, os 
maiores valores para ações e iniciati vas no País estão concentrados na modalidade 
1. A exceção ocorre na região Sul, onde a maioria das ações e iniciati vas centram-se 
na modalidade 4. 

Quais são os principais instrumentos legais e políti cos relacionados 
aos serviços ecossistêmicos no Brasil?

Os instrumentos legais e políti cos nacionais selecionados como mais relevantes e 
de maior abrangência no País, que uti lizam explicitamente a abordagem dos SE são 
descritos e analisados a seguir. 

Políti ca Nacional sobre Mudança do Clima e Plano Agricultura de Baixo Carbono 

Durante a 15ª Conferência das Partes (COP-15), o Governo Brasileiro divulgou 
o seu compromisso voluntário de redução entre 36,1% e 38,9% das emissões 
de gases de efeito estufa (GEE) até 2020. Esses compromissos estão ratificados 
na Lei nº 12.187/2009, que estabelece a Política Nacional sobre Mudanças do 
Clima (PNMC) para vigorar no território nacional, com ênfase na Amazônia e no 
Cerrado (Brasil, 2009a).
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O Decreto Regulamentador da PNMC (Decreto nº 7.390/ 2010) propôs a criação 
do Plano para a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na 
Agricultura (Plano ABC) (Brasil, 2010). O Plano ABC estabelece metas para a redu-
ção de emissões na agricultura entre 134 a 163 milhões de toneladas de CO2 equiva-
lente (tCO2 eq.) até 2020. Essa redução seria alcançada pela adoção de tecnologias, 
a saber: a) Recuperação de Pastagens Degradadas; b) Integração Lavoura-Pecuária-
Floresta (iLPF); c) Sistema Planti o Direto (SPD); d) Fixação Biológica de Nitrogênio 
(FBN); e) Planti o de Florestas; e f) Tratamento de Dejetos Animais (Brasil, 2012b).

As tecnologias conservacionistas previstas no Plano ABC estão vinculadas à “eco-
nomia de baixo de carbono”, promovendo a miti gação da emissão dos gases do 
efeito estufa na agricultura por meio da redução do desmatamento e da adoção 
de sistemas produti vos mais efi cientes e capazes de estocar carbono no solo e nas 
fl orestas plantadas.

Portanto, o Plano ABC fomenta a capacidade adaptati va do setor agropecuário 
frente aos desafi os impostos da mudança do clima, exercendo impactos positi vos 
na manutenção da provisão de serviços ecossistêmicos (Cuadra et al., 2018). As 
tecnologias conservacionistas previstas no Plano ABC podem contribuir para a 
redução das taxas de erosão do solo, incrementar o estoque de matéria orgânica 
e de carbono do solo e maximizar a disponibilidade e os fl uxos de nutrientes, auxi-
liando na melhoria da ferti lidade do solo, da efi ciência da produti vidade agrícola e 
da conservação da biodiversidade.

O Plano ABC conta com uma linha de crédito, o Programa ABC, que concede 
recursos a baixas taxas aos produtores rurais para fi nanciar a adoção das tec-
nologias ABC. O Programa ABC foi lançado na safra de 2010/2011, e, até a de 
safra 2016/2017, já foram disponibilizados cerca de R$ 25,4 bilhões de crédito 
aos agricultores (Observatório ABC, 2018). Além do plano ABC nacional, vários 
estados brasileiros estruturaram seus planos ABC estaduais. Alguns desses pla-
nos estaduais citam diretamente como estratégia de implantação o pagamento 
por serviços ambientais, como, por exemplo, os dos estados do Espírito Santo 
e de Minas Gerais.

O Plano ABC criou uma estrutura de governança que incenti va os produtores rurais 
a adotar tecnologias conservacionistas, oportunizando a internalização do tema no 
cenário nacional, promovendo campan has publicitárias e de divulgação, a capacita-
ção de técnicos e produtores rurais, a transferência de tecnologia e o crédito rural. 
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Apesar de o plano não citar diretamente o pagamento por serviços ambientais, 
essa políti ca pública incenti va o desenvolvimento de boas práti cas no setor agrope-
cuário e são capazes de esti mular e alavancar a intensifi cação sustentável do setor 
agrícola no cenário nacional.

Políti ca Nacional de Biodiversidade 

Os compromissos assumidos pelos membros da CDB (Convenção sobre Diversidade 
Biológica), assinada por 192 países e a União Europeia durante a Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento – Rio 92, consolidam as 
estratégias, políti cas, planos e programas nacionais de biodiversidade.

A CDB defi ne diversidade biológica como:

a variabilidade de organismos vivos de qualquer origem, 
compreendendo, entre outros, ecossistemas terrestres, 
marinhos e outros ecossistemas aquáti cos, e os complexos 
ecológicos de que fazem parte; isto inclui a diversidade dentro 
de espécies, entre espécies e de ecossistemas. (Conventi on on 
Biological Diversity, 2018, tradução nossa).

Assim, o termo “biodiversidade” refere-se tanto à riqueza de espécies quanto à 
sua variabilidade e complementaridade biológica entre ecossistemas, ressaltando a 
importância estratégica dos serviços ecossistêmicos e dos benefí cios imprescindíveis 
da natureza para a humanidade.

Ao adotar o Plano Estratégico da CDB, os países signatários se comprometeram 
a alcançar, até 2010, uma redução signifi cati va na taxa de perda de diversidade 
biológica nos níveis mundial, regional e nacional. Porém, a meta acordada pelos 
governos do mundo em 2002 de “ati ngir até 2010 uma redução signifi cati va da 
taxa atual de perda de biodiversidade ao nível global, regional e nacional, como 
uma contribuição para a diminuição da pobreza e para o benefí cio de toda a vida 
na Terra” não foi alcançada (Conventi on on Biological Diversity, 2018). Para rever-
ter esse quadro, a 10ª Conferência das Partes da CDB, realizada em outubro de 
2010, em Nagoya, no Japão, aprovou o seu Plano Estratégico para o período 2011 
a 2020. O Plano Estratégico relacionou a biodiversidade ao bem-estar humano, 
aos Objeti vos do Milênio e à redução da pobreza, e vai além de 2020, defi nindo 
a situação desejada para 2050. O Plano Estratégico da CDB apresenta 20 metas, 
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chamadas de “Metas de Aichi de Biodiversidade”, que tem como visão: “Em 2050, 
a biodiversidade será valorizada, conservada, restaurada e uti lizada com sabe-
doria, mantendo os serviços ecossistêmicos, sustentando um planeta saudável e 
provendo benefí cios essenciais para todas as pessoas” (Conventi on on Biological 
Diversity, 2018). Dessa forma, fi ca explícita a importância crescente atribuída aos 
serviços ecossistêmicos.

A CDB foi Rati fi cada pelo Brasil em 1994 (Decreto nº 2/1994) e promulgada pelo 
Decreto nº 2.519, de 16 de março de 1998 (Brasil, 1994, 1998). O compromisso 
de insti tuir uma Políti ca Nacional de Biodiversidade (PNB) foi concreti zado em 2002 
(Brasil, 2002b). A PNB tem por objeti vo a promoção da conservação integrada da 
biodiversidade e da uti lização sustentável de seus componentes. Justi fi ca-se pela 
necessidade de maior integração dos atores sociais envolvidos no tema, em função 
dos disti ntos níveis de comprometi mento dos agentes públicos e privados nos esfor-
ços de conservação, uso sustentável e reparti ção de benefí cios decorrentes do uso 
da biodiversidade dos biomas brasileiros. É formada por sete componentes, a saber:

1. Conhecimento da Biodiversidade: congrega diretrizes voltadas à geração 
de informações que apoiem a gestão da biodiversidade e a realização de 
pesquisas.

2. Conservação da Biodiversidade: engloba diretrizes desti nadas à conservação 
in situ e ex situ de ecossistemas, incluindo os serviços ecossistêmicos, e de 
espécies vulneráveis, ameaçadas de exti nção e com potencial econômico.

3. Uti lização Sustentável dos Componentes da Biodiversidade: reúne diretrizes 
para a uti lização sustentável da biodiversidade e da biotecnologia, para o 
estabelecimento de mecanismos e instrumentos econômicos e práti cas e 
negócios sustentáveis que garantam a manutenção e a funcionalidade dos 
ecossistemas, considerando não apenas o valor econômico, mas também os 
valores sociais e culturais da biodiversidade.

4. Monitoramento, avaliação e miti gação de impactos sobre a biodiversidade: 
engloba diretrizes para fortalecer os sistemas de monitoramento, avaliação 
e miti gação de impactos sobre a biodiversidade, bem como promover a 
recuperação de ecossistemas degradados.

5. Acesso aos recursos genéti cos e aos conhecimentos tradicionais associados 
e reparti ção de benefí cios: alinha diretrizes que promovam o acesso e a 
distribuição dos benefí cios gerados pelo uso dos recursos genéti cos e dos 
conhecimentos tradicionais associados.
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6. Informação, sensibilização pública e educação: defi ne diretrizes e especifi ca 
os objeti vos desti nados a divulgar as informações sobre biodiversidade e a 
promover a parti cipação da sociedade; e

7. Fortalecimento Insti tucional: agrega as diretrizes que viabilizem a 
implementação da políti ca por meio do fortalecimento da infraestrutura, 
da formação de recursos humanos, da cooperação interinsti tucional e 
intersetorial, de mecanismos de fi nanciamento, de atos internacionais e de 
cooperação internacional.

Na PNB, está explícita a importância da promoção de pesquisas ecológicas e 
estudos sobre o papel dos seres vivos na funcionalidade dos ecossistemas. Uma 
das ações para o cumprimento dos dispositi vos da CDB e em conformidade com 
as Diretrizes da PNB foi a insti tuição o Programa de Pesquisa em Biodiversidade 
(PPBio) (Portaria MCT nº 268/2004) (Brasil, 2004), com o principal objeti vo de 
promover o desenvolvimento de pesquisa, a formação e a capacitação de recursos 
humanos e o fortalecimento insti tucional na área da Pesquisa & Desenvolvimento 
da diversidade biológica, em conformidade com as diretrizes da PNB (Magnusson, 
2013). A Embrapa contribui em inúmeras ati vidades de pesquisa do PPBio em todo 
o território brasileiro.

Código Florestal e Políti ca Nacional de Recuperação da Vegetação Nati va 

A Lei nº 12.651/2012, denominada de Código Florestal, que dispõe sobre a proteção 
da vegetação nati va brasileira, oferece uma oportunidade de construir um modelo de 
desenvolvimento rural que favoreça uma melhor provisão de serviços ecossistêmicos, 
no que diz respeito a uma melhor conservação da biodiversidade (e benefí cios associa-
dos, como polinização, obtenção de renda alternati va, etc.), uma melhor conservação do 
solo e um ambiente com melhor provisão e regulação hídrica (Brasil, 2012a). 

No seu arti go 41, atribui ao poder executi vo federal o estabelecimento de um 
programa de apoio e fomento à conservação do meio ambiente, por meio do PSA 
como retribuição às ati vidades que geram os SE, como o sequestro de carbono, a 
conservação da beleza cênica, da biodiversidade e dos recursos hídricos, além da 
regulação do clima (Leite; Anguita, 2017).

Vários instrumentos são mencionados nessa lei, que se somam aos já existentes, 
como é o caso da Cota de Reserva Ambiental (CRA), que permiti rá a compensação 
de reserva legal de imóveis em locais disti ntos ao que se obriga recompor, abrindo, 
assim, um novo leque de possibilidades de recomposição e conservação da vegetação 
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nati va, inclusive com a possibilidade de apoiar a regularização de unidades de 
conservação públicas. 

Além disso, com a insti tuição do Cadastro Ambiental Rural (CAR), que se tornou 
obrigatório por essa mesma lei, há a possibilidade de surgirem novos mecanis-
mos de cooperação/interação produtores-consumidores, já que o CAR facilitará 
o acompanhamento, o monitoramento e a rastreabilidade da produção rural, 
expondo-a às exigências do consumo responsável. Numa análise sobre as implica-
ções do Código Florestal brasileiro sobre os serviços ecossistêmicos, Ahrens e Ahrens 
(2015) consideram que houve um avanço na previsão normati va para o pagamento por 
serviços ambientais, embora o disposto no art. 41 ainda necessite de regulamenta-
ção para que seja possível dar-lhe plena efeti vidade. Se aplicado com rigor, o Código 
Florestal poderia prevenir uma perda líquida de 53,4 milhões de hectares de 
floresta e vegetação nati va até 2050, dos quais 43,1 Mha (81%) estão na Amazônia; 
a aplicação do Código Florestal poderia contribuir com até 1,03 PgCO2 e para a 
ambiciosa meta de redução de emissões de GEE estabelecida pelo Brasil para 
2030 (Soterroni et al., 2018).

Ati vidades relati vas à manutenção de Áreas de Proteção Permanente (APPs) e 
Reserva Legal (RL) são elegíveis para recebimento de PSA, priorizando-se, todavia, 
os agricultores familiares com menor renda. Antes da vigência dessa lei, a conserva-
ção da vegetação que integrasse tais espaços protegidos consti tuía o cumprimento 
de uma limitação administrati va e, por esse moti vo, não permiti a qualquer espécie 
de compensação monetária, impedimento que foi superado com a edição de nova 
ordem normati va. 

Embora não contemple de forma explícita o PSA, o Decreto nº 8.972/2017 insti -
tui a Políti ca Nacional de Recuperação da Vegetação Nati va (Proveg) (Brasil, 2017) 
e tem como objeti vo arti cular, integrar e promover políti cas, programas e ações 
que impulsionem a recuperação de fl orestas e demais formas de vegetação nati va. 
Também visa impulsionar a regularização ambiental de, no mínimo, 12 milhões 
de hectares das propriedades rurais brasileiras até 31 de dezembro de 2030. É 
complemento necessário, no âmbito das políti cas públicas ambientais, para viabi-
lizar diferentes políti cas setoriais e transetoriais, como as de combate à fome e à 
miséria, mudanças climáti cas, agricultura sustentável, recursos hídricos e energia, 
para mencionar os mais relevantes. 
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Essa políti ca tem como principal instrumento o Plano Nacional de Recuperação da 
Vegetação Nati va (Planaveg). Seu principal objeti vo é ampliar e fortalecer políti cas 
públicas, incenti vos fi nanceiros, mercados e boas práti cas agrícolas para a recupe-
ração, principalmente de APP e RL, além de áreas degradadas e de baixa produti -
vidade. Para tal, baseia-se em ações de sensibilização, de promoção da recuperação 
da cadeia produti va, de desenvolvimento de mercados e de geração de receitas, 
da extensão rural e de Pesquisa, Desenvolvimento & Inovação para reduzir custos 
e melhorar a efi ciência de ações de recuperação da vegetação nati va. Deverá se 
integrar ao Sistema de Cadastro Ambiental Rural (CAR), ao Sistema Nacional de 
Cadastro Ambiental Rural (Sicar), ao Programa de Regularização Ambiental (PRA) e 
às linhas de ação de apoio e incenti vo à conservação ambiental autorizadas pelo já 
mencionado art. 41 da Lei nº 12.651/2012.

Ainda, no âmbito do Proveg, foi insti tuída a Comissão Nacional para Recuperação 
Nativa (Conaveg). O Conaveg é um colegiado que possui como atribuição bus-
car, monitorar e avaliar a implementação do Planaveg e Proveg. Conta com 
representante de estados, municípios, sociedade civil organizada e academia, 
entre outros. 

Políti ca Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais – Projetos de Lei 

Ainda não existe no Brasil uma lei ou políti ca que regulamente o PSA, embora diver-
sos projetos de lei (PL) federais estejam em tramitação no Congresso Nacional. 
Esses PLs têm por objeto estabelecer uma Políti ca Nacional de Pagamento por 
Serviços Ambientais (PNPSA). Podem-se citar: o PL nº 792/2007, que dispõe sobre 
a defi nição de Serviços Ambientais e outras providências; o PL nº 5.487/2009, que 
insti tui a Políti ca Nacional dos Serviços Ambientais; o PL nº 1.274/2011, que insti tui 
o Programa Nacional de Compensação por Serviços Ambientais e o Fundo Federal 
de Pagamento por Serviços Ambientais; o PL nº 276/2013, que insti tui a Políti ca 
Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais; e o PL nº 312/2015, que reedi-
tou o PL nº 1274/2011, que insti tui a Políti ca Nacional de Pagamento por Serviços 
Ambientais (PNPSA), entre outros PLs apensados. 

Uma PNPSA tem por objeti vo disciplinar a atuação do Poder Público em prol da 
manutenção e melhoria dos serviços ecossistêmicos no território nacional, espe-
cialmente nas áreas prioritárias à conservação da biodiversidade. Objeti va também 
fomentar o desenvolvimento sustentável e a promoção de geração de trabalho e 
renda para populações mais vulneráveis sob o aspecto socioeconômico e recompensar 
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financeiramente o produtor rural que desenvolver iniciativas de preservação ou 
recuperação ambiental em sua propriedade (Brasil, 2009b).

O conjunto de iniciati vas legislati vas em prol da criação de uma Políti ca Nacional 
de Pagamento por Serviços Ambientais, com o auxílio de instrumentos como 
o Programa Federal de Pagamento por Serviços Ambientais, o Fundo Federal de 
Pagamento por Serviços Ambientais e o Cadastro Nacional de Pagamento por 
Serviços Ambientais, aponta para uma tendência de valorização dos serviços ecos-
sistêmicos visando adotar novas estratégias de conservação e recuperação do meio 
ambiente no Brasil. Tais iniciati vas reconhecem a relevância da atuação humana 
para a manutenção, recuperação ou melhoramento desses serviços, além da pos-
sibilidade de se estabelecer uma contraprestação, pecuniária ou não, decor-
rente dessa atuação. Contemplam também a necessidade de promover alternati vas 
para a geração de renda das populações em situação de vulnerabilidade socioeco-
nômica (Guerra, 2016).

As diretrizes do PNPSA contemplam: o atendimento aos princípios do provedor-
-recebedor, do poluidor-pagador e do usuário-pagador; o reconhecimento de que 
a conservação, a recuperação ou a melhoria dos SA contribuem para a manutenção 
da qualidade de vida da população; o PSA como instrumento de promoção do 
desenvolvimento social, ambiental, econômico e cultural das populações tradicionais, 
dos povos indígenas e dos agricultores familiares; a integração e a coordenação 
das políti cas setoriais, de meio ambiente, agricultura, energia, pesca, aquicultura 
e desenvolvimento urbano, voltadas para a manutenção, recuperação ou melhoria 
dos SE; a complementaridade do PSA em relação aos instrumentos de comando 
e controle da Políti ca Nacional do Meio Ambiente; a arti culação entre programas 
e projetos de PSA implementados pela União, pelos estados, municípios e pelo 
Distrito Federal; entre outros aspectos (Brasil, 2009b).

O PL para a PNPSA do Senado Federal vem tramitando nas diferentes comissões, 
sendo que, em maio de 2018, seguiu para a Comissão de Assuntos Econômicos. 
Elaborado com o objeti vo de “classifi car, inventariar, cadastrar, avaliar e valorar os 
bens e serviços ecossistêmicos e seus provedores”, este PL foi associado principal-
mente à promulgação da Lei nº 12.651, em 2012 (Lei de Proteção da Vegetação 
Nati va). O “Código Florestal” esti pulou a criação de um programa de apoio e 
incenti vo à conservação do meio ambiente, em seu Arti go 41, para proporcio-
nar o “pagamento ou incenti vo a serviços ambientais como retribuição, monetária ou 
não, às ati vidades de conservação e melhoria dos ecossistemas e que gerem servi-
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ços ambientais”. Assim, criou-se uma demanda explícita para regulamentação do 
pagamento pelos serviços ecossistêmicos. O PL propõe, por exemplo, o registro dos 
bens e serviços ecossistêmicos no meio rural por meio do Cadastro Ambiental Rural 
(CAR). Além disso, propõe que a Política Nacional de Meio Ambiente contem-
ple o Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama) como colegiado respon-
sável por avaliar metodologias de inventários, avaliação, mensuração e valoração 
de bens e serviços ambientais. O PL propõe ainda novos mecanismos para ali-
mentar o fundo para pagamento por serviços ambientais, como recursos do Fundo 
Nacional sobre Mudança do Clima e das multas por infrações ambientais.

Programa Produtor de Água 

No Brasil, os PSAs hídricos com foco na conservação de água ti veram início em 
2005, com a criação do Programa Produtor de Água da Agência Nacional de Águas 
(ANA). Sua implantação pioneira foi no município de Extrema, em Minas Gerais, em 
2006.. O programa Produtor de Água atua principalmente com foco no controle 
da poluição rural em áreas prioritárias de bacias hidrográfi cas de relevância estra-
tégica para o País. Fundamenta-se no compromisso voluntário dos parti cipantes 
e promove o desenvolvimento de iniciati vas de PSA de proteção hídrica, ou seja, 
cujo objeti vo seja a melhoria da qualidade e quanti dade de águas, a regularização 
da vazão fl uvial e ampliação da oferta hídrica (Agência Nacional de Águas, 2012; 
Fidalgo et al., 2017). 

O programa prevê o apoio técnico e fi nanceiro à execução de ações de conservação 
da água e do solo, como, por exemplo, a construção de terraços e bacias de infi ltra-
ção, a readequação de estradas vicinais, a recuperação e proteção de nascentes, o 
refl orestamento de áreas de proteção permanente e reserva legal, o saneamento 
ambiental, entre outros. Prevê também o pagamento de incenti vos (compensação 
financeira) aos produtores rurais que comprovadamente contribuam para a 
proteção e recuperação de mananciais, gerando benefí cios para a bacia e a popula-
ção (Santos et al., 2010). O programa possui um manual de operação disponível na 
página eletrônica da Agência Nacional de Águas (2012).

A parti r da experiência no município de Extrema, outras iniciati vas se desenvol-
veram no Brasil inicialmente no bioma Mata Atlânti ca, seguido do Cerrado e dos 
demais (Fidalgo et al., 2017). Guedes e Seehusen (2011) e Pagiola et al. (2013) regis-
traram e descreveram o estágio em que se encontram as principais iniciati vas de 
PSA hídrico do País.
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Atualmente, a TNC classifi ca quatro categorias de fontes de pagamento dos PSAs 
hídricos. Na primeira categoria, os Comitês de Bacias Hidrográficas destinam 
recursos que vêm da cobrança pelo uso da água. Na segunda categoria, os estados 
e municípios criam uma legislação que permite o uso de recursos públicos para o 
pagamento. Na terceira categoria, o setor privado se convence da importância da 
água para sua produção, como é o caso das indústrias de bebidas, e resolve pagar 
para ter água de qualidade. A quarta categoria envolve as empresas de abasteci-
mento de água, que pagam incenti vando boas práti cas ambientais para melhorar a 
qualidade da água e reduzir os custos de tratamento. 

Embora seja crescente o número de iniciati vas de PSA no Brasil, persistem ainda 
algumas difi culdades e lacunas a respeito da metodologia adotada para se obter um 
valor de pagamento justo e adequado à conservação de recursos naturais; monito-
ramento de SE nas iniciati vas de PSA; divulgação dos impactos positi vos na provisão 
de SE; conti nuidade da fonte dos recursos para pagamento, entre outros. A questão 
fundiária é também um problema porque as informações sobre a posse da terra são 
defi cientes, o que difi culta a identi fi cação do proprietário e, consequentemente, do 
provedor do SE (Wunder et al., 2009; Guedes; Seehusen, 2011). A restrição legal às 
agências do governo de realizarem pagamentos diretos aos proprietários de terras 
(Pagiola et al., 2013) também consti tui impedimento a estas iniciati vas. Ressalta-se, 
ainda, que a maioria das iniciati vass brasileiras de PSA possui elevada burocracia e 
dependem de planos técnicos elaborados por especialistas, o que pode resultar em 
planos de conservação de alta qualidade. Mas, por outro lado, são dispendiosos e 
exigem um grande número de pessoal qualifi cado para executá-los.

Diversas publicações têm centrado esforços em organizar informação, sanar 
dúvidas e repassar experiências adquiridas para minimizar os desafios da 
implantação e condução de iniciativas de PSA. Entre elas, citam-se as mais atuais 
e disponíveis gratuitamente na internet para download: “Guia para a formulação 
de políti cas públicas estaduais e municipais de pagamento por serviços ambien-
tais” (Guia..., 2017) e “Manual para pagamento por serviços ambientais hídricos: 
seleção de áreas e monitoramento” (Fidalgo et al., 2017).

A Tabela 2 apresenta, por fi m, os aspectos positi vos, limitações, alinhamento com 
iniciativas e plataformas globais e o potencial da pesquisa da Embrapa em 
contribuir para tornar as ações mais efeti vas e robustas no âmbito dos instrumen-
tos legais e políti cos nacionais relacionados aos SE.
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Instrumentos legais e políti cos estaduais e municipais relacionados aos SE

Os instrumentos legais e políti cos estaduais e municipais muito têm avançado em 
prol dos serviços ecossistêmicos, trazendo soluções regionais e locais. 

O Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) é um exemplo de instrumento da Políti ca 
Nacional do Meio Ambiente, regulamentado pelo Decreto no 4.297/2002 (Brasil, 
2002a), que tem sido uti lizado pelo poder público em projetos de diversas escalas 
e territórios nacionais. Municípios, estados da federação e órgãos federais têm 
executado ZEEs e avançado na conexão entre os produtos gerados e os instru-
mentos de políticas públicas, com o objetivo de efetivar ações de planejamento 
ambiental territorial.

Em termos de recursos hídricos, por exemplo, os estados elaboram seus planos 
estaduais de bacias hidrográfi cas, visando subsidiar o planejamento e ações focadas 
nas demandas estaduais, as quais são executadas por meio dos comitês e agências 
de bacias. Já o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) Verde 
ou Ecológico é um mecanismo que possibilita o acesso dos municípios aos recursos 
fi nanceiros arrecadados pelos estados da federação, para compensar áreas ambien-
talmente protegidas e condições adequadas de saneamento básico.

Em termos de conservação e restauração fl orestal e manutenção da biodiversi-
dade, diversos são os instrumentos legais e políti cos. No bioma Amazônia, tem-se 
o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal 
(PPCDAm), que foi criado em 2004 e tem como objeti vos reduzir de forma contí nua 
e consistente o desmatamento e criar as condições para estabelecer modelos de 
desenvolvimento sustentável na Amazônia Legal. Um dos principais desafi os iniciais 
foi integrar o combate ao desmatamento nas políticas brasileiras, partindo-se 
do princípio de que o combate às causas do desmatamento não poderia mais ser con-
duzido de forma isolada pelos órgãos ambientais. 

O programa estadual Bolsa Floresta na Amazônia foi um dos PSAs precursores 
criado em 2007. Segundo Pagiola et al. (2013), esse programa foi concebido ao longo 
do processo de implementação do Programa Zona Franca Verde, após a criação da 
Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SDS) do estado do 
Amazonas, baseado nas emissões evitadas de GEE pela conservação da fl oresta 
amazônica. O Programa Bolsa Floresta prevê uma compensação fi nanceira para os 
serviços prestados pelas populações tradicionais do Amazonas. Esse modelo tem 
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sido aplicado nas reservas extrativistas marinhas, em moldes semelhantes ao 
da floresta. 

A Lei no 11.428/2006 que dispõe sobre a conservação, a proteção, a regenera-
ção e a uti lização do Bioma Mata Atlânti ca (Brasil, 2006). Há também o Pacto de 
Restauração da Mata Atlânti ca, que surgiu em 2006 com o objeti vo de arti cular 
instituições públicas e privadas, governos, empresas, comunidade científica e 
proprietários de terras para integrar seus esforços e recursos na geração de resul-
tados em restauração e conservação da biodiversidade nos 17 estados do bioma. 
A meta do pacto é viabilizar a recuperação de 15 milhões de hectares até o ano de 
2050, mas com metas e monitoramento dos resultados anuais. Ressalta-se que foi 
nesse bioma que se iniciaram os PSAs hídricos, mencionados no item 3.5 (Guedes; 
Seehusen, 2011; Pagiola et al., 2013; Fidalgo et al., 2017). A primeira iniciati va de 
PSA hídrico, denominada Conservador das Águas, teve como parceira a Prefeitura 
Municipal de Extrema, The Nature Conservancy (TNC) e o Insti tuto Estadual de 
Florestas do estado de Minas Gerais (IEF/MG), contando com recursos do Comitê 
de Bacias Hidrográfi cas dos rios Piracicaba, Jundiaí e Capivari (PCJ) (Altmann et al., 
2015). Esse PSA hídrico está relacionado ao Programa Produtor de Águas da ANA, 
mas outras iniciativas se encontram em curso nesse bioma, com diferentes 
arranjos institucionais.

Para a Caati nga, único bioma exclusivamente brasileiro, existe uma série de políti cas 
que abordam em seu texto a questão dos serviços ecossistêmicos. Merecem des-
taque: o PL 222/2016 (Brasil, 2016a), que insti tui a Políti ca de Desenvolvimento 
Sustentável da Caati nga, visando implementar programas de PSA prestados nas 
propriedades rurais e criar linhas de créditos especiais e incenti vos fi scais para 
o pagamento por serviços ambientais; e o PL 6391/2016 (Brasil, 2016b), que dis-
põe sobre o estabelecimento do Fundo Caati nga pelo Banco do Nordeste (BNB), 
autorizando o BNB a desti nar recursos de diferentes fontes para a realização de 
aplicações não reembolsáveis em ações de prevenção, monitoramento e combate 
ao desmatamento e de promoção da conservação e do uso sustentável no bioma 
Caati nga em diferentes áreas. 

No Ceará, por exemplo, um projeto de lei sobre PSA está tramitando na câmara 
estadual e tem por objeti vo insti tuir a Políti ca Estadual sobre Serviços Ambientais 
e Ecossistêmicos, com o objeti vo geral de promover, incenti var e fomentar os serviços 
ambientais e ecossistêmicos do estado, além de estruturar e fortalecer a atuação 
do Poder Público no apoio e incenti vo aos setores produti vos e de prestação de 
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serviços no estado do Ceará voltados à economia regional de baixa emissão de 
gases de efeito estufa e conservação e proteção aos ecossistemas. O projeto visa 
ainda criar instrumentos de incenti vos econômicos e fi scais capazes de esti mular a 
preservação e a conservação. Existe também a Lei Complementar 175/2017 (Ceará, 
2017), que dispõe sobre a prevenção e o combate a incêndio fl orestal, e o Programa 
Hora de Plantar, políti ca pública estadual que subsidia a compra de sementes para 
os produtores que uti lizam técnicas conservacionistas reconhecidamente prestado-
ras de serviços ambientais.

O Cerrado detém 5% da biodiversidade do planeta, sendo considerado a savana 
mais rica do mundo, e mesmo assim é um dos biomas mais ameaçados do País. Para 
fazer frente a esse problema, o MMA lançou, em setembro de 2009, a versão para 
consulta pública do Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento 
e das Queimadas no Cerrado (PPCerrado), contendo iniciati vas próprias ou das 
suas insti tuições vinculadas: Ibama; Insti tuto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio); ANA e Serviço Florestal Brasileiro (SFB).

O Pantanal é o bioma brasileiro mais preservado devido à pecuária tradicional 
extensiva adaptada ao pulso anual de inundação nas planícies. Ati vidades de inten-
sifi cação pecuária são possíveis dentro de limites sustentáveis, conservando a 
integridade e os serviços dos ecossistemas inundáveis (Abreu et al., 2018). A questão 
ambiental prioritária no Pantanal trata do assoreamento acelerado de leitos de rios 
na planície em razão do uso não sustentável de solos agricultáveis nas cabeceiras 
dos rios formadores do Pantanal, localizadas no Cerrado do planalto circundante 
(Galdino et al., 2005).

Contudo, a ausência de medidas tangíveis de governo e a manutenção do uso 
não sustentável dos solos pela agricultura nos planaltos, aliadas à perspectiva do 
aumento da frequência de eventos extremos de chuva de verão pela mudança do 
clima, representam ameaças concretas para a manutenção da pecuária tradicional 
nas planícies pantaneiras no médio e longo prazos (Bergier et al., 2018).

Dessa forma, é de suma importância que sejam rapidamente consolidadas políti -
cas públicas que viabilizem: 1) mecanismos temporários de PSA para pecuaristas 
no Pantanal impossibilitados de realizar sua ati vidade produti va, mas prestando o 
serviço de acomodação dos sedimentos em suas propriedades; e 2) mecanismos 
permanentes de PSA para produtores nos planaltos circundantes que garantam o 
serviço sustentável de retenção de água e de sedimentos em sistemas integrados 
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de lavoura, pecuária (bovina, suína e outras) e fl oresta de produção de alimen-
tos (Bergier, 2013). No Senado Federal, tramita o Projeto de Lei do Pantanal (PL 
nº 750/2011) (Brasil, 2011b). As audiências públicas desse projeto têm ressaltado 
a necessidade de mecanismos de PSA como alternati va viável para uso sustentável 
do Pantanal e entorno.

No bioma Pampa, no estado do Rio Grande do Sul, o Projeto de Lei nº 449/2007 
(Brasil, 2007) foi apresentado para insti tuir a políti ca estadual de serviços ambien-
tais, sendo arquivado em 23/12/2010. Em 2011, foi insti tuída a comissão especial 
para pagamento por serviços ambientais a fi m de colher subsídios junto à socie-
dade sobre o tema, concluindo a importância do estabelecimento de políti cas de 
pagamento por serviços ambientais como forma de incenti vo à conservação. O PL 
nº 26/2011 (Brasil, 2011a) foi apresentado e arquivado em 2013, enquanto o PL 
nº 11/2012 aguarda parecer (Brasil, 2012c). A fonte de recursos é um dos maiores 
entraves para a aprovação desse projeto (Comissão Especial sobre o Pagamento 
por Serviços Ambientais, 2012).

Alguns municípios têm insti tuído programas de pagamento por serviços ambien-
tais no estado do Rio Grande do Sul, sendo a manutenção dos pagamentos o 
maior desafi o. É o caso do município de Três Passos, que insti tuiu a Lei Municipal 
nº 4.346/2010 para “Pagamento aos produtores para recuperação de nascentes”, 
tendo como fonte de recursos um valor recebido pelo Insti tuto Sadia de susten-
tabilidade. Entretanto, os pagamentos não ti veram conti nuidade, o que consiste 
em um dos principais gargalos dos PSAs no Brasil (Werle, 2013). Já o município de 
Vera Cruz conta com um programa de pagamento por serviços ambientais conhe-
cido como Protetor das Águas, que iniciou em 2011. Ele tem sido fi nanciado pela 
Fundación Altadis da Espanha, com o apoio da prefeitura municipal, associação dos 
fumicultores do Brasil (Afubra), sindicato das indústrias do Tabaco (SindiTabaco) e 
do comitê de bacia hidrográfi ca do Rio Pardo (Moraes, 2012), sendo assegurado 
pela Lei municipal nº 4.264/2015 (Vera Cruz, 2015), que insti tuiu a Políti ca Pública, o 
Programa Municipal e o Fundo Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais. A 
conti nuidade do programa tem sido fi nanciada pela Philip Morris Brasil, e recente-
mente o município obteve apoio da Agência Nacional de Águas para um projeto de 
conservação de solos. Aqui se evidencia a necessidade de obtenção de pagamentos 
pelo setor público, considerados mais acessíveis hoje no Brasil (Fernandes; Botelho, 
2016); contudo, quando os recursos são públicos, pode haver desconti nuidade no 
pagamento, por diversos moti vos.
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Young e Bakker (2015) apresentam diversas possibilidades de fundos estaduais e 
municipais que poderiam ser uti lizados como incenti vos econômicos à conser-
vação, mas é preciso estabelecer instrumentos legais para a sua viabilização. Por 
exemplo, o estado do Rio de Janeiro regulamentou o PSA hídrico como instrumento 
de gestão de recursos hídricos, por meio de um subprograma do Programa Estadual 
de Conservação e Revitalização de Recursos Hídricos (PROHIDRO), contando com 
recursos da cobrança pelo uso da água, por meio dos comitês de bacia hidrográ-
fi ca. Sendo assim, quando se trata de recursos fi nanceiros provindos da cobrança 
pelo uso da água, tem-se maior segurança na conti nuidade do pagamento, pois a 
cobrança ocorre conti nuamente, independentemente de governos.

Como a questão legal e de regulamentação dos PSAs é uma das principais lacunas 
encontradas nessas iniciati vas, na literatura são encontradas diversas publicações 
focadas em orientar os estados e municípios, como o “Guia para a formulação de 
políti cas públicas estaduais e municipais de pagamento por serviços ambientais” 
(Guia..., 2017), que tem como objeti vo fornecer conceitos e exemplos práti cos, além 
de apresentar os elementos e aspectos principais a serem tratados na normati zação 
legal de políti cas públicas de PSA, oferecendo, principalmente aos formuladores 
dessas políti cas, uma orientação para a normati zação legal pretendida.

Considerações fi nais

• No Brasil há um conjunto de estudos cientí fi cos e instrumentos legais e 
políti cos voltados à provisão e manutenção dos SE. Esse aspecto tem sido muito 
importante para a conti nuidade das ações, principalmente nos níveis estaduais 
e municipais. Contudo, programas de fi scalização e de monitoramento das ações 
e dos impactos das políti cas e programas têm sido inefi cientes, criando uma 
grande lacuna.

• Muitas dessas políti cas se sobrepõem e carecem de instrumentos 
governamentais que permitam a sua atuação conjunta ou complementação com 
a sinergia de comunicação e uti lização de recursos humanos e fi nanceiros.

• No caso das iniciati vas que contemplam a compensação pelos SE na forma 
de pagamento, o valor ainda é inexpressivo e muitos produtores rurais não 
conseguem atender às exigências dos editais. Em muitos casos, a fonte do recurso 
não é segura e contí nua, como, por exemplo, em PSAs ligados à conservação de 
recursos hídricos.

• Há especificidades regionais e dos ecossistemas/biomas que precisam 
ser levadas em conta tanto na proposição de leis e políticas, quanto em 
iniciativas de PSA.
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• Quase todas as categorias de SE são contempladas nos instrumentos legais 
e políti cos avaliados, como provisão (água, alimentos), regulação (estoque de 
carbono, controle à erosão, qualidade do solo, climáti ca, purifi cação da água, 
etc.) e de suporte (habitat e manutenção da biodiversidade).

• O aspecto social e os serviços ecossistêmicos culturais como o turismo, a 
recreação, a beleza cênica, etc. muitas vezes não são transparentes e evidentes 
nos instrumentos legais e políti cos e tampouco têm sido levados em conta e 
avaliados.

• É necessária e desejável uma maior interação da pesquisa da Embrapa e seus 
parceiros com formuladores de políti cas públicas e agentes da iniciati va privada, 
no senti do de inovar e buscar soluções sistêmicas para problemas regionais 
complexos em relação à provisão e manutenção dos SE no meio rural, com vistas 
à sustentabilidade e a segurança alimentar e socioeconômica do País.
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